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O conjunto que compõe este livro constitui um painel bastante amplo e consis-
tente de questões que ocupam a agenda contemporânea da geografia políti-
ca. A iniciativa é muito bem-vinda, permite ao leitor criar vínculos e conexões 

que não foram necessariamente previstos nos textos individualmente, mas que po-
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bipolar, ainda permanecem muitas incertezas acerca da natureza da assim cha-
mada nova ordem contemporânea. O fato é que, atualmente, ainda não há um 

paradigma ou concepção teórica que explique, claramente, sua ontologia, diferente-
mente do que ocorria no âmbito da confrontação Leste-Oeste. Assim, neste comple-
xo cenário em que os destinos de seus atores se entrelaçam num contexto favorável 
a conexões da mais variada ordem, essa obra organizada pelos professores Daniel 
Azevedo e Ricardo Nogueira, aporta relevante contribuição ao campo de estudo ao 
oferecer interpretações sobre a realidade mundial, reflexo das muitas incertezas que 
ainda permeiam os debates acerca da natureza de uma arquitetura internacional de 
poder notadamente assimétrica e desafiadora.
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A transmissão acadêmica de uma disciplina deve fazer-se mediante livros que 
abordem suas distintas temáticas. Na Geografia Política renovada isto é mais 
necessário, pois muitas vezes não conhecemos as possibilidades e os limites 

disciplinares que apresenta na atualidade. Daniel Azevedo e Ricardo Nogueira assu-
miram o desafio. Ademais, fizeram-no com uma decisão de enorme inteligência. O 
corpus da Geografia Política é elaborado a partir de autores e universidades do Brasil, 
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muito atrativo. Um livro concebido desde o Brasil, mas com vocação de tornar-se 
global.
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Introdução

Daniel A. de Azevedo
Universidade de Brasília

daniel.azevedo@unb.br

Ricardo Nogueira
Universidade Federal do Amazonas

nogueiraricardo@uol.com.br

	No ano de 1955, o geógrafo paulista Aroldo de Azevedo publicou um artigo deno-
minado “A geografia a serviço da política”, cujo texto reflete o que se pensava naque-
le momento sobre a Geografia Política. Vale a pena retomar alguns trechos:

Julgo que temos o dever de chamar a atenção dos alunos para tal campo 
de estudo [geografia política], pelo menos para alertá-los contra os pe-
rigos existentes. [...] Cumpre-se lembrar que, quando se penetra nesse 
terreno, sente-se logo uma sensação de insegurança. Inseguro e pouco 
preciso é o seu conceito. Incerta é sua esfera de ação. Traiçoeira é sua 
bibliografia (Azevedo, 1955, p.44) 

O autor arremata sua crítica ao afirmar que “a Geografia Política é o menos 
geográfico dos ramos da ciência geográfica” (op. cit., p.44). Quais são as razões para 
esse desprezo na década de 1950 em relação a esse subcampo da Geografia? Em 
que medida essas fortes considerações contra a Geografia Política permanecem? 
Se levarmos em consideração que a construção de currículos reflete características 
históricas e culturais em processos de (des)valorização de conhecimentos (Silva, 
2003), chama a atenção, por exemplo, que diferentes cursos de Geografia do país 
ainda não possuem a Geografia Política como disciplina obrigatória em suas grades 
curriculares. 

O objetivo geral deste livro é reforçar o que muitos já estão fazendo nas últimas 
décadas, isto é, demonstrar que a Ciência Geográfica tem muito a contribuir na 
interpretação do fenômeno político, lançando um olhar original sobre temas trans-
versais, que já há bastante tempo estão presentes na agenda da Sociologia, Ciência 
Política, Relações Internacionais, e outros campos. É, portanto, ir de encontro à 
afirmação de Aroldo de Azevedo – que, infelizmente, ainda ressoa – e demonstrar 
que a Geografia Política é um dos ramos mais geográficos dentro do nosso campo 
científico.
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Do pecado original à 
Geografia Política contemporânea

	Como já apontado por diferentes pesquisadores sobre a história da Geografia Po-
lítica (Sanguin, 1977; Costa, 1992; Castro, 2005; Vesentini, 2011), é possível posicionar 
sua fundação na obra de Friedrich Ratzel, apesar de não ter sido o primeiro a utilizar o 
termo, mas sim o filósofo francês Turgot em 1750 (Prévélakis; Gérardot, 2003; Castro, 
2005; Agnew; Muscarà, 2009). Não cabe aqui uma revisão ampla sobre a história do 
campo, já realizada com qualidade por diferentes autores. Porém, vale retornar a al-
guns principais pontos a fim de posicionar melhor o que hoje estamos denominando 
como Geografia Política, já que a nossa proposta consiste em um livro que ajude na 
discussão conceitual e na apresentação de amplitude temática existente no campo.

	Ratzel definiu a Geografia Política como a Geografia dos Estados, do comércio e 
da guerra (Ratzel, 1987). Sendo um intelectual do seu tempo (Castro, 2005), o alemão 
estava inserido no processo de institucionalização da Geografia enquanto ciência e, 
ao mesmo tempo, na formação da Alemanha enquanto Estado-nação. No primeiro 
caso, não somente a Geografia, mas outros campos de conhecimento buscavam afir-
mação nas universidades como um saber legítimo e verdadeiramente científico (Ve-
sentini, 2011). Já no segundo, a formação da Alemanha enquanto Estado-nação era 
um processo que envolvia todo o continente europeu, inclusive no modelo exportado 
do neocolonialismo na África e na Ásia (Costa, 1992).

Como parte dos cânones positivistas da época, Ratzel foi o pioneiro em apresen-
tar uma proposta explícita de um “estudo geográfico especificamente dedicado à dis-
cussão dos problemas humanos” (Moraes, 1990, p. 8)1, buscando definir um objeto 
singular para a ciência geográfica a partir de uma perspectiva nomotética, contrarian-
do as visões idiográficas predominantes àquela época (Raffestin, 1993). As suas duas 
principais obras, Antropogeografia (1882) e Geografia Política (1897), são estudos 
sintéticos (que focam na relação) e explicativos (com o objetivo de gerar leis de causa 
e efeito), que buscaram analisar de que modo as condições naturais afetavam a hu-
manidade, seja na distribuição das sociedades (difusão e mobilidade passadas), seja 
na formação dos territórios. Desse modo, o desafio foi compreender como a política 
era moldada pela Geografia, esta ainda predominantemente ligada ao que Harvey 
(2012) denominou como “espaço absoluto”, especialmente aos atributos localizacio-
nais de aspectos físico-materiais.

Sob influência do naturalismo predominante à época, derivado do sucesso da 
teoria darwinista (Blackwell, 2009), a obra de Ratzel é marcada pelo desenvolvimento 
de uma teoria orgânica sobre o Estado, já que o associou a um organismo vivo, que 

1	  Apesar de não existirem traduções de suas obras completas para o português, o que dificulta o seu acesso 
por estudantes, aqui indicamos não somente o já clássico livro de tradução do professor Antonio C. Robert 
Moraes (RATZEL, 1990), como também a série de textos publicados pela revista Geographia na seção “Meus 
Clássicos”.
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nasce, se desenvolve e pode morrer, tendo o solo (Boden) como seu corpo. Não à toa, 
as discussões sobre a cidade-capital (o coração de um Estado), as vias de circulação 
(as suas veias e artérias) e a fronteira (a pele) se transformaram em temas funda-
mentais da Geografia Política, não somente a ratzeliana, mas também em diferen-
tes escolas, mesmo naquelas de bases epistemológicas críticas. Nesse sentido, sua 
concepção de política se aproxima daquela de matriz maquiavélica, moderna, que a 
associa diretamente ao Estado como um bloco único e indivisível.

A famosa teoria do espaço vital (Lebensraum), a princípio vinculada à biogeogra-
fia, transformou-se, na obra de Ratzel, em uma teoria social. Isso é uma consequên-
cia direta da associação da base naturalista à discussão malthusiana predominante à 
época, já que se tratava de uma relação de equilíbrio entre a população e os recursos 
que, apesar de mediada pela capacidade técnica, revelaria a necessidade territorial 
de uma sociedade. Crescer culturalmente significava, como consequência lógica, a 
necessidade de se repensar seu espaço de vida. Assim, Ratzel afirmou que “a história 
de todos os países é a do desenvolvimento progressivo de suas condições geográfi-
cas” (Ratzel, 1987 [1896], p.55). 

Apesar do evidente destaque à obra ratzeliana, sem dúvida o autor não foi o pri-
meiro a traçar essas possíveis correlações entre espaço e política. Não é necessário, 
nesta obra, voltarmos aos precursores desse conhecimento, uma vez que é possível 
encontrarmos em discussões sobre a relação entre “Geografia” e sociedade ainda no 
mundo grego antigo, como os pensamentos de Heródoto e Tucídides (Gomes, 1996; 
Vesentini, 2011). No século XVIII, por exemplo, Montesquieu escreveu sua principal 
obra – Do Espírito das Leis (1748) – na qual o autor defendeu que um governo vir-
tuoso seria aquele que respeitasse a disposição do povo para o qual tenha sido es-
tabelecido. Em outras palavras, a política deveria ser moldada também por aspectos 
relacionados ao “físico do país; ao clima gelado, tórrido ou temperado; à qualidade 
do solo, à sua situação, ao tamanho; ao gênero de vida dos povos, lavradores, caça-
dores ou pastores” (Montesquieu, 2010 [1748], p.323).

É, porém, na obra de Ratzel que o Estado passa a ser o foco da análise da Geogra-
fia, fundando o que passou a ser denominado como Geografia Política. Para o autor, a 
fundação de um Estado pressupõe a delimitação e a defesa de um território, e é nes-
sa relação que podemos entender o seu desenvolvimento. Duas categorias geográ-
ficas foram acionadas nessa compreensão: posição e localização, características que 
tornariam um Estado mais ou menos vulnerável em relação a outros. É nesse sentido 
que Ratzel viu a Alemanha ao mesmo tempo vulnerável e com condições favoráveis 
ao seu desenvolvimento, já que a sua centralidade no continente europeu impunha 
uma realidade geográfica que não era possível negar, mas sim compreendê-la e utili-
zá-la a seu favor.

Ratzel é fundamental para compreender o nosso campo, mesmo a partir de au-
tores que o utilizou para contestar suas teorias, como é o caso do francês Camille 
Vallaux (Costa, 1992). Francês, contemporâneo a Ratzel, ele buscou, a partir da crítica 
à obra ratzeliana, construir uma agenda própria ao pensar a “adaptação ativa” da so-
ciedade em relação à sua Geografia. Apesar dessas críticas, o autor francês também 
valorizou a circulação, a cidade e a fronteira como temas que são eminentemente da 
Geografia Política. Nota-se que, mesmo fugindo de concepções naturalistas, a relação 
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homem-meio e suas consequências nas configurações espaciais dos Estados torna-
ram-se também centrais para a Geografia.

A Geografia Política então se definia em estudos que analisavam como a política 
é informada e formada pela Geografia. Nesse momento, a compreensão de Geogra-
fia se limitava, em grande medida, aos aspectos do espaço absoluto, com foco nas 
características relacionadas ao meio físico. Em outras palavras, essa área do conhe-
cimento buscava entender como a distribuição de continentes, oceanos, montanhas 
e rios, entre outros elementos, afetava o modo pelo qual a humanidade se dividia 
no mundo politicamente em Estados e Impérios, e como essas unidades competiam 
uma contra a outra por poder global e influência (Bassin, 2003). 

Esse debate teve impacto entre intelectuais, permitindo que uma série de autores 
construísse uma ciência bastante utilitária, já que entender o espaço e sua organização 
funcionou como um importante recurso político, econômico e cultural. É nesse con-
texto que Rudolf Kjellen cunha o termo “geopolítica” e, cada vez mais, o campo da 
Geografia Política passa a ser entendido como sinônimo desse campo fundado pelo 
cientista político sueco. Para Kjellén, a geopolítica poderia ser entendida como a ciência 
do Estado enquanto organismo geográfico, tal qual se manifesta no espaço. Sanguin 
(1977, p.7) afirma que o vício fundamental da geopolítica foi a sua concentração sobre 
os elementos naturais e a justificação de metas políticas nacionais em termos de Geo-
grafia Física a partir de estudos sobre o controle de locais-chave e territórios. Citando 
Jules Sion, Sanguin afirma que a Geopolítica se tornou um “manual do imperialismo”.

Não cabe neste texto introdutório a caracterização exaustiva das ideias de au-
tores amplamente analisadas nas discussões de geopolítica, como Alfred Mahan 
(1840-1914), Halford Mackinder (1861-1947), Karl Haushofer (1869-1946) e Nicho-
las Spykman (1893-1943). Suas teses são conhecidas e importantes até hoje para 
entender estratégias dos Estados nacionais, seja a mais famosa delas, a teoria do 
coração-mundo (heartland), mas também as suas derivações, Rimland e Eurasianis-
mo, ou a oposição comentada ainda atualmente sobre o poder marítimo e o poder 
terrestre.

Porém, é importante entender que essas obras funcionaram como think tank 
para Estados nacionais, como no caso da Alemanha nazista e, até mesmo, na produ-
ção brasileira de geopolítica. Mário Travassos, por exemplo, considerado por muitos 
como o pai da geopolítica brasileira (Albuquerque, 2013; Barros, 2021), transladou 
o conceito de heartland de Mackinder, em sua obra Projeção continental do Brasil
(1931), para o contexto sul-americano, definindo a Bolívia como a área geoestra-
tégica mais importante do continente, indicando caminhos para a política externa
brasileira.

Essa associação entre campo de conhecimento e prática dos Estados, e a con-
vergência entre Geografia Política e geopolítica, teriam sido responsáveis por tornar 
“moribunda” a disciplina durante quase 40 anos (Blacksell, 2009). Em 1945, já se 
podia crer no relativo desaparecimento da Geografia Política como disciplina cien-
tífica, com algumas interessantes exceções, como citaremos adiante. É interessante 
perceber que, no Brasil, a geopolítica nunca deixou de ser produzida, porém deslo-
cou-se da universidade para os centros militares, especialmente a partir da fundação 
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da Escola Superior de Guerra em 1949 no Rio de Janeiro.

Sanguin (1977, p.5) apontou que o crescimento dessa “jovem e promissora dis-
ciplina [Geografia Política]” foi impedido durante o período de 1924-1945 por “uma 
pseudociência paralela e concorrente: a geopolítica”. Taylor e Flint (2002) afirmam 
que a geopolítica foi silenciada devido a sua instrumentalização como conhecimento 
a serviço do totalitarismo. Essa imbricação problemática gerou o que Lacoste (1979) 
e Castro (2005) denominaram de o “pecado original” da Geografia Política, isto é, sua 
associação direta às ações nazifascistas e imperialistas da época, já que teria coloca-
do a Geografia a serviço da política e da conquista territorial. 

Porém, ainda assim, algumas obras nesse período se destacam, como aquelas 
produzidas pelo francês Jean Gottmann e o estadunidense Richard Hartshorne. Esses 
dois autores ajudaram a firmar um modo de analisar a política a partir de sua dimen-
são espacial. O primeiro autor, sempre lembrado em trabalhos de Geografia Urbana 
pelos conceitos de megalópole, rede urbana e hierarquia urbana, é também rele-
vante quando buscamos uma interpretação espacial sobre o Estado, especialmente 
a partir de suas ideias de iconografia e circulação (Silva, 2017). Em sua obra mais 
importante para a Geografia Política “The significance of territory” (1973), Gottmann 
investiga, por meio do conceito de territorialidade, como indivíduos e grupos estabe-
lecem e defendem seus territórios, tanto fisicamente quanto simbolicamente, como 
um meio de afirmar controle e identidade. Para o autor, o território tem uma função 
fundamental como organização política do espaço, cuja construção define as relações 
entre a comunidade e seu habitat e, posteriormente, entre a comunidade e seus vizi-
nhos, que é a relação fundamental de oposição entre “insider” e “outsider”.  Sua obra 
é relembrada aqui nessa coletânea, já que nos ajuda a compreender a relação entre 
globalização e recrudescimento de nacionalismos pelo mundo. Gottmann é, portan-
to, um autor até hoje importante para refletirmos sobre os problemas territoriais 
específicos da organização política.

Já R. Hartshorne trouxe uma abordagem funcional em Geografia Política cujo 
tema central foi também o funcionamento do Estado. Com o objetivo de consertar 
os “desvios não científicos” gerados pela Geopolítica (Arcassa, 2014), esse geógrafo 
se voltou, mais uma vez, para analisar e tipificar as fronteiras, com especial enfoque 
na discussão sempre importante do regionalismo. Hartshorne revelou como especia-
listas na área continuavam cometendo erros sobre esse tema, até mesmo repetindo 
expressões que deveriam ser abolidas, como “fronteira natural”. Nesse sentido, para 
o autor, compreender a formação do Estado é levar em consideração a contínua opo-
sição entre “forças centrífugas”, que tendem à fragmentação, e “forças centrípetas”,
que fomentam a unidade. Assim, para Sanguin (1977, p.11), “a abordagem funcional
permite avaliar a viabilidade do Estado”.

Porém, foi com a obra A Geografia serve, antes de mais nada, para fazer a guer-
ra de Yves Lacoste (1976), que se buscou reformular a Geografia Política a partir de 
outra base epistemológica, confirmando que, a partir de 1960 renasceu o interesse 
sobre o campo, mas não mais pelo Estado e a competição entre eles. As pesquisas 
se voltaram para os conflitos e tensões espaciais entre grupos no território, já que o 
objetivo era desvinculá-la do Estado e aproximá-la da sociedade, em uma visão dual 
e ampliada do conceito de política. Nesse momento, a Geografia Política passa a ser 
definida como “a análise dos sistemas de conflitos entre classes/grupos ao longo do 
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tempo e espaço” (Dear, 1988, p.270). Em sua vertente estruturalista, especialmente 
a partir da obra de L. Althusser, essa Geografia Política crítica teve um impacto signi-
ficativo nas reflexões acadêmicas. 

É interessante notar que, mais uma vez na história, a Geografia Política e a Geopo-
lítica se tornam campos indistintos. As razões são diferentes daquelas do passado, 
porém, as consequências são similares: o uso indiscriminado dos dois termos. Como 
Castro (2021) e Costa (2022) já contundentemente apontaram, o objetivo da obra 
de Lacoste e das pesquisas (especialmente da Geografia francesa – particularmente 
bem influente na produção acadêmica brasileira) subsequentes era mudar o escopo 
do campo, já que falar sobre o Estado foi visto como um apoio direto e indireto a essa 
forma político-territorial. As relações de poder e domínio em perspectiva espacial 
não ocorreriam apenas na escala interestatal, mas sim do próprio Estado, ganhando 
contornos distintos para funções similares – a reprodução de um certo tipo de socie-
dade no tempo e no espaço. 

Se, por um lado, voltou-se a falar em Geografia Política, por outro, cada vez mais 
esse campo perdeu suas especificidades e se aproximou de uma Geografia social em 
seu sentido mais amplo. Como Agnew e Muscarà (2012) afirmam, nesse momento da 
Ciência Geográfica o que permaneceu mais problemático foi o status do político nessa 
perspectiva político-econômico, pois a maioria dos autores importantes diminuíam sua 
importância em favor do econômico: “se a Geografia Política clássica via o ambiente 
físico como impulsionador do político, as perspectivas político-econômicas tendiam a 
colocar a economia (e seu agente de negócios/capital) no banco do motorista” (Agnew; 
Muscarà, 2012, p.10). A política tornara-se, então, um epifenômeno da economia. 

Se a política acabou se tornando secundária na Geografia Crítica, nas correntes 
pós-estruturalistas ela se tornou menos importante por uma razão contrária e apa-
rentemente paradoxal: a política se diluiu em todas as relações sociais, pulverizando-
-se e tirando o foco do Estado, especialmente a partir das obras de filósofos franceses,
como Michel Foucault, Jacques Derrida e Gilles Deleuze, lidas por geógrafos críticos e
pós-estruturalistas. Para o primeiro, por exemplo, a política deve ser vista como uma
prática complexa que vai além das instituições políticas formais, permeando todos os
aspectos da vida social, moldando e regulando as relações de poder, o conhecimento
e as práticas cotidianas. Sua abordagem desafiou as concepções tradicionais de po-
lítica, destacando as múltiplas formas de poder e a importância do poder-saber nas
sociedades contemporâneas. Essa pulverização da política nas relações sociais como
um todo tornou, paradoxalmente, a Geografia Política um campo menor dentro da
Geografia Humana (Blacksell, 2009).

Essas discussões produziram consequências especiais no campo da geopolítica. 
Ganhou força o que passou a ser denominado como “geopolítica crítica” e/ou “an-
tigeopolítica”, estudos preocupados em analisar as representações simbólicas e dis-
cursos que sustentam a geopolítica tradicional. Os autores dessa corrente investigam 
como as narrativas geopolíticas – especialmente aquelas sobre uma suposta natura-
lização da relação Estado e território – são construídas e disseminadas e como elas 
moldam as percepções sobre o espaço, as identidades e as relações de poder. A obra 
Critical Geopolitics (1996) de Gerard Toal é, em geral, considerada um dos marcos nes-
sa abordagem, examinando como as relações geopolíticas durante a Guerra Fria são 
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fruto de uma disputa em que os Estados buscam garantir seus interesses e expandir 
sua influência, muitas vezes às custas de outros países e populações.

Nos últimos anos, tanto a corrente crítica quanto a pós-estruturalista vêm sendo 
alvo de desaprovações entre geógrafos políticos (Costa, 2022). De modo geral, os crí-
ticos defendem que tanto o enfoque na economia promovida por correntes radicais, 
quanto a maior preocupação das correntes pós-modernas nos discursos relacionados 
ao Estado e território, teriam, ao final, minado a importância da Geografia e do espa-
ço geográfico como dimensão explicativa da política.

Em um interessante artigo publicado na revista Geopolitics, Haverluk, Beauchemin 
e Mueller (2014) apontam o que seriam, para eles, as três falhas da geopolítica crítica: 
(1) ser antigeopolítica; (2) ser anti-cartográfica e (3) ser anti-ambiental. Para os autores,
a predominância da geopolítica crítica nos departamentos de Geografia nos Estados
Unidos seria prejudicial para uma ciência que já seria marginalizada dentro das uni-
versidades, pois perderia sua capacidade explicativa. Na primeira falha apontada por
eles, os geógrafos teriam buscado se distanciar não apenas das estruturas de poder do
Estado, mas também almejavam alterá-las, já que ele é visto como uma forma política
de coerção não legítima. Na segunda, os autores revelam como os textos da denomi-
nada geopolítica crítica se focam nos chamados “discursos de soberania territorial” e
esquecem do seu suporte material, abandonando, como consequência, o mapa como
um importante instrumento de pesquisa da Geografia. Já a última falha é percebida nos
textos que apontam como a pauta ambiental seria mais um sintoma da exploração do
Norte em relação ao Sul, sendo usado como discurso retórico para aprofundar o neo-
liberalismo e a globalização. Apesar das polêmicas desses argumentos, é interessante
extrair desse texto a defesa de uma volta a uma geopolítica neo-clássica, que absorve-
ria as críticas relacionadas a falar “pelo Estado” (e suas defesas racistas e etnocêntri-
cas), mas que não o abandonasse enquanto o fundamental ator da política externa, sob
o risco de a disciplina continuar sendo marginal nos debates acadêmicos.

Em texto recente, Castro (2021) buscou analisar o que denominou como dois
“fantasmas da Geografia Política”: “a relutância em aceitar a política como campo 
de resolução de conflitos de interesse” (op. cit., p.3) e o descaso em compreender 
“o modelo Estado moderno territorial” (op. cit., p.7). No primeiro caso, o problema 
estaria em encontrar a política na sociedade, e não nas instituições, diluindo-a às 
múltiplas relações sociais, retirando o foco do Estado. No segundo, a autora nos lem-
bra que correntes filosóficas muito influentes na Geografia na década de 1960 teriam 
buscado mais superar o Estado como modelo político-territorial, do que de fato com-
preendê-lo. Para a autora, a riqueza da Geografia Política seria encontrada, portanto, 
na análise das relações institucionais de poder e o espaço geográfico.

Outros autores reforçam essas críticas em textos que buscam, por um lado, res-
gatar a materialidade do espaço geográfico, que teria sido abandonado nos enfo-
ques nos discursos e nas relações sociais (Rosière, 2018) e, por outro, estabelecer 
a perspectiva neoinstitucionalista como a base epistemológica mais profícua para 
a Geografia Política, aproximando-a da Ciência Política (Brennetot, 2021). Esse mo-
vimento contemporâneo de geógrafos políticos está tornando o campo ainda mais 
complexo epistemologicamente e em sua diversidade temática.
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Apesar desses problemas apontados, três importantes e entrelaçadas consequên-
cias no campo da Geografia Política podem ser notadas a partir das críticas recebidas 
ao longo do século XX. Em primeiro lugar, o reforço na transformação escalar na Geo-
grafia Política contemporânea. O que era antes visto como único, indivisível, o Estado 
agora é tomado em sua diversidade interna, revelando uma Geografia Política pos-
sível intraestatal. Em segundo lugar, novas perspectivas sobre o conceito de política 
e poder ajudaram a posicionar os estudos contemporâneos do campo nas múltiplas 
relações entre sociedade e Estado. Hoje não é mais possível aceitar definições que 
remontam a Hobbes, cujas considerações ignoram o seu caráter relacional.

Por último, há a polêmica sobre o papel nomotético do campo inaugurado por 
Ratzel contra uma visão pessimista sobre o conhecimento idiográfico da Geografia. 
Parece que, hoje, há uma superação dessa suposta dicotomia, entendendo a impor-
tância de se pensar a Geografia Política a partir tanto de conceitos e reflexões mais 
gerais das territorialidades, do território e do Estado, mas também compreendendo 
as particularidades dos eventos. Aqui concordamos com Vesentini (2011, p.139), já 
que a Geografia Política contemporânea parece ter incorporado a verdadeira crítica, 
isto é, “na qual deve existir uma superação com subsunção ou incorporação do que 
foi criticado como parte de uma síntese superior – [não] uma mera rejeição”. 

Seguimos a discussão de Painter e Jeffrey (2009) quando afirmaram que nosso 
campo atualmente está buscando entender de que modo essa “política informal” nos 
ajuda a entender a “política formal”, não mais em uma perspectiva dual de Estado e 
sociedade, que prevaleceu no final do século XIX e início do século XX. Por essa razão, 
os autores afirmam que “geógrafos políticos agora levam muito mais a sério conflitos 
políticos dentro do Estado e movimentos sociais do que no passado” (op. cit., p.55). 

Da Geografia dos Estados à 
Geografia do Poder Político

A breve síntese sobre o campo da Geografia Política tradicional e suas transfor-
mações ao longo do século XX revela a variação na ideia do que seria “geográfico”, de 
uma perspectiva mais relacionada aos atributos físico-naturais da denominada escola 
clássica até uma visão mais relacional e subjetiva da geografia crítica e humanista. Po-
rém, como discutido na seção anterior, um conjunto de legítimas críticas foi realizado 
sobre as limitações de lidar com o espaço geográfico de um modo puramente físico 
ou desprovido de qualquer materialidade, como outros ramos do conhecimento em 
geral o fazem.  

É possível dizer que o atual mosaico da Geografia renovada é bastante diversifi-
cado, abrangendo um leque muito amplo de concepções – há uma diversidade epis-
temológica, metodológica e temática na Geografia Política. Como Azevedo, Castro e 
Ribeiro (2022) apontaram, o século XXI tem trazido uma nova onda de renovação da 
Geografia Política na medida em que temas do cotidiano da política, como eleições, 
representação, governança, políticas públicas etc., vêm se impondo pelo modo como 
esses fenômenos afetam e são afetados pela ordem espacial dos lugares.
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A partir dessa discussão, defendemos a Geografia Política como o ramo de co-
nhecimento que busca analisar de que modo o espaço geográfico se apresenta como 
um produto e um condicionante do poder político. Nessa breve definição, levamos 
em consideração, em primeiro lugar, o espaço geográfico em sua concepção tripar-
tite mais ampla, enquanto absoluto, relativo e relacional (Harvey, 2012), isto é, não 
se pode abandonar sua materialidade, sua “forma”, mas, ao mesmo tempo, deve-se 
compreendê-lo em um contexto no qual diferentes grupos o percebem e o sentem, 
seu “conteúdo” (Santos, 1996). Assim, se, por um lado, não se deve tomar o espaço 
como independente dos grupos que o ocupam, transformam-no e utilizam-no, por 
outro, as relações sociais sem seu suporte material tornam-se um fenômeno per se 
pouco interessante ao geógrafo.

Perceber o espaço de modo tripartite é afirmar que a política envolve tanto prá-
ticas sociais discursivas quanto materiais, mutuamente imbricadas. Nacionalismo, 
identidade, ideologia política, instituições, eleições, e tantas outras temáticas ineren-
tes à política não são simplesmente valores abstratos; constroem-se por e a partir do 
espaço geográfico. A “trama localizacional” (Gomes, 1997) é, assim, uma importante 
perspectiva de análise do fenômeno político. Afirmar que o espaço é também abso-
luto é reforçar, portanto, características que por muito tempo foram secundarizadas 
e que precisam estar sempre no radar do geógrafo. Localização, distância, tamanho, 
forma, direção, concentração/dispersão, densidade, distribuição e tantos outros atri-
butos espaciais nos ajudam a compreender o poder político. 

Reforçar que o espaço é relativo significa não tomar os seus atributos espaciais 
de igual modo independentemente dos grupos sociais que o interpretam, vivem-no 
e o percebem. A distância, por exemplo, não é percebida de igual modo por pessoas 
em condições econômicas desiguais. Apesar de as características do espaço absoluto 
não mudarem para homens e mulheres, andar em uma rua à noite em países com 
alarmantes índices de violência não é um percurso espacial percebido de igual modo 
entre os diferentes gêneros. 

Por fim, reforçar o seu caráter relacional significa dizer que o espaço não é so-
mente percebido diferentemente, mas também sentido, já que os significados, as 
sensações, as emoções, ou seja, as consequências psíquicas – medo, alegria, aversão 
etc. – individuais e de grupo na relação com o espaço vivido possuem raízes distintas. 
Compreender a importância de Jerusalém para as três grandes religiões monoteís-
tas do mundo significa jogar luz sobre atributos materiais gerais – como um muro 
remanescente – e também sobre o modo como os grupos percebem e sentem es-
ses atributos. Apenas levando em consideração o espaço como tripartite é possível 
compreender a complexidade das relações socioespaciais. Nesse sentido, o espaço 
é, então, mais que uma dimensão do fato político, é uma mediação e um resultado.

Em segundo lugar, percebemos o poder político em uma perspectiva que não o 
considera como um objeto, que alguém ou algo o possui, mas em termos relacionais. 
Assim, concordamos com Stoppino (2010, p.939) quando afirma que “o poder social 
não é uma coisa ou a sua posse: é uma relação entre pessoas”. Acrescentamos: rela-
ção entre pessoas que se constrói a partir de seu suporte espacial. Não é necessário 
voltar às tipologias clássicas das formas de poder, tarefa que exigiria um esforço ana-
lítico que fugiria do escopo dessa introdução, já que é uma discussão que poderia 
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facilmente remontar a autores clássicos como Aristóteles, John Locke ou Max Weber. 
Porém, é importante reforçar que há diferentes formas de poder do homem sobre o 
homem, e o poder político é uma delas. 

Distinguir o poder político de outras formas de poder não é posicioná-lo como 
isolado, sem zonas de contato e influência. Pelo contrário, ressaltar as diferenças ser-
ve para compreender quando, como e onde se cruzam o econômico, o político e o 
ideológico. Porém, é relevante frisar as especificidades do poder político, já que é o 
único que se busca exclusivo, inclusivo e universal (Stoppino, 2010), o que coloca, no 
mundo contemporâneo, o Estado no centro da pesquisa em Geografia Política. Apesar 
de concordar que, no mundo contemporâneo, não é possível pensar política fora do 
Estado, isto é, uma perspectiva mais moderna de política, o consideramos como um 
tipo de poder, o que significa, necessariamente, considerá-lo de modo relacional, que 
se estabelece a partir de uma soberania complexa, de relações múltiplas entre Estado 
e sociedade. O poder político, portanto, não existe em um vácuo. É sempre exercido 
em um contexto de relações de poder, no qual atores políticos competem e cooperam 
para alcançar seus objetivos. Essas relações podem ser caracterizadas por dinâmicas 
de conflito e cooperação, alianças políticas, negociações e lutas.

Desse modo, não é sutil ou superficial a diferença entre uma “geografia dos 
Estados” e uma “geografia do poder político”. Essa definição nos ajuda, por um 
lado, a afastar a Geografia Política como um ramo que fala pelo e a partir do Estado 
em uma perspectiva de poder coisificada, e, por outro, a aproximar esse campo de 
correntes mais próximas da Ciência Política que demonstram as especificidades do 
poder político, colocando em xeque a ideia de que a política está em toda parte e 
que toda relação social é, por si só, uma relação política. A Geografia Política con-
temporânea aqui apresentada é, portanto, diferente daquela de sua fundação, já 
que incorpora as críticas ao seu caráter utilitarista inicial; mas também é distinta 
daquela que se constituiu com mais força na segunda metade do século XX, quando 
as relações políticas e sociais eram praticamente vistas como sinônimos. Com isso, 
a Geografia Política ganha contornos que a diferenciam de enfoque em relação aos 
outros campos de conhecimento da Ciência Geográfica.

A definição proposta nesta introdução permite alocar diferentes temáticas no 
campo da Geografia Política, como as políticas públicas, as eleições, a gestão de re-
cursos hídricos e, claro, a geopolítica. Assim, contrariamente ao que defende alguns 
cientistas políticos (Myamoto, 1995), reforçamos a geopolítica como um campo atre-
lado à Geografia Política, mas que não se confunde com ele. Nesse sentido, diver-
gimos da posição clássica lacostiana apresentada, e voltamos a olhar a geopolítica 
como um ramo que aproxima a Geografia das Relações Internacionais (que, inteli-
gentemente, apropriou-se dele ao longo da segunda metade do século XX), buscando 
compreender a relação do poder político em sua dimensão espacial em escala inte-
restatal. Nesse sentido, não se confunde com toda e qualquer política externa, mas 
naquela que teria a dimensão espacial como suporte.

Apesar dessa rápida tentativa de demarcar o campo, não se pode dizer que foi 
estabelecido um verdadeiro acordo ao nível de uma definição única de Geografia 
Política. Aliás, este fato reflete uma situação geral existente nas Ciências Humanas. 
Um livro sobre conceitos gerais e diversidade temática de uma disciplina possui, ne-
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cessariamente, essa pluralidade. Porém, o caminho único que todos buscam é refutar 
a ideia do geógrafo Aroldo de Azevedo trazida no início desta introdução, isto é, os 
autores demonstram que a dimensão espacial é fundamental para compreender o 
fenômeno político e, refletir sobre o Estado e suas relações com a sociedade não é 
estar subserviente a ele, mas compreender uma parte fundamental do que significa 
viver hoje em uma sociedade complexa.

A estrutura do livro

Um dos primeiros desafios na organização dessa publicação foi definir uma divi-
são que abrigasse as mais diversas questões que hoje são tratadas por esse campo 
de estudo, chegando, assim, a três partes componentes. Havia um consenso de que 
os conceitos básicos, aqueles que foram marcantes na fundação da disciplina e que 
ainda norteiam suas discussões, deveriam estar presentes, demonstrando o vigor en-
quanto pressuposto e referência para a compreensão da relação política e espaço, 
compondo uma primeira seção denominada Base conceitual. Uma segunda parte, 
intitulada Diversidade temática, é composta por artigos que trazem aquilo que po-
deríamos denominar de novos temas no interior da Geografia Política, decorrente do 
seu avanço conceitual e dos novos problemas colocados na relação política e espaço. 
Enfim, a terceira parte foi dedicada àquilo que denominamos Hot Spot, ou seja, re-
cebemos a contribuição de autores que apontaram os problemas, conflitos e tensões 
que marcam determinadas regiões da Terra.

Assim definido, o livro apresenta, na primeira parte, o artigo da professora Iná 
Elias de Castro sobre a necessidade de trazer o Estado de volta à Geografia Política, 
já que a autora argumenta que este é ator e objeto geográfico inescapável e possui 
uma distinção frente a outros atores. Pois, na medida em que está limitado geografi-
camente, a centralidade territorial do seu poder de coerção deriva sua autonomia e 
capacidade de organização territorial.

O artigo de Ricardo Nogueira enfoca o conceito de Nação e Nacionalismo, bus-
cando apresentar as origens e concepções que eles abrigam, os dualismos existen-
tes visando distingui-los claramente do conceito de Estado. As vertentes objetivas e 
subjetivas desses conceitos guiaram, inicialmente, as reflexões dos geógrafos para 
compreender a relação entre os Estados e as Nações, assim como os movimentos 
nacionalistas, cuja origem pode ter situações diferenciadas, seja a língua, a história 
ou etnia, mas o fim é, quase sempre, a secessão territorial.

Um dos conceitos mais clássicos na Geografia Política, os estudos sobre as frontei-
ras, sempre estiveram cercados por polêmicas uma vez que, além de seu significado 
político envolvendo os Estados, traz também um significado simbólico que é capaz 
de mobilizar a sociedade em sua defesa. Apresentamos em nossa coletânea o artigo 
do conceituado geógrafo francês Michel Foucher, publicado originalmente na revista 
Dans Pouvoirs (2018/2), onde ele deixa evidente a importância da existência das fron-
teiras, justamente pela construção de identidades que ela produz. Em seguida ao ar-
tigo, temos um longo comentário do professor Wanderley Messias da Costa que traça 
um panorama sobre a ‘dança das fronteiras’, as mudanças na ordem mundial, o papel 
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das grandes potências e os diversos contenciosos pelo mundo.

A divisão do espaço geográfico é outro tema que de longa data ocupa os geógra-
fos, sejam aquelas cujos contornos são dados pela natureza, sejam aquelas consoli-
dadas pela história das sociedades, como a difusão de uma cultura, uma produção 
agrícola, ou uma ação política. É neste sentido que a Região se torna objeto de estu-
do fundamental da Geografia, recebendo classificações e significados decorrentes do 
processo de sua formação. A Regionalização, por outro lado, pode ter um sentido de 
intervenção estatal sobre o espaço com objetivos políticos. O artigo de Yann Richard 
e Nora Marei traz o debate sobre as construções macrorregionais em um mundo cada 
vez mais globalizado, contudo, os autores reafirmam a importância das relações de 
vizinhança, da proximidade, visto que esta condição espacial constitui um fator deter-
minante em várias práticas sociais.

Encerrando esta primeira parte do livro, encontra-se o artigo de Dirceu Cadena e 
Rafael Winter Ribeiro, que trata da paisagem como um recurso político, ou seja, para 
além da noção clássica de morfologia e do predomínio de uma concepção visual, os 
autores propõem considerar a paisagem como um recurso político, onde ela deixaria 
a sua condição de passividade para ser mobilizada por atores sociais distintos com o 
objetivo de torná-la um capital político a partir de suas representações. Para isso os 
autores identificam a existência de três modalidades de paisagens: as instituídas, as 
emergentes e as insurgentes.

Na segunda parte do livro, intitulada Diversidade temática, buscou-se circunscre-
ver os campos temáticos que tem arejado as discussões mais recentes em Geografia 
Política demonstrando o vigor das pesquisas realizadas. São temas que passaram a 
compor o repertório desse subcampo da Geografia até então inexplorado e outros 
que, apesar de sua existência remota, receberam novas abordagens e interpretações.

André Martin e Izan Araújo procuram fazer uma genealogia dos conceitos geopo-
líticos que surgem em determinados momentos e muitas vezes possuem curta du-
ração, sendo, necessariamente, substituídos por outros. Assim, os autores tomam 
como referência inicial o período pós-guerra quando, segundo eles, assentam-se as 
bases do conceito de globalização; de modo semelhante, surge a expressão ‘subde-
senvolvimento’, depois neste bloco aparecem os ‘países emergentes’, e assim vão se 
construindo essas representações geopolíticas. Ao final, os autores tratam da nomen-
clatura recente de “Sul global”, para propor uma perspectiva “meridionalista”, que 
seria capitaneada pelo Brasil.

No artigo que segue, escrito por Daniel Azevedo, o autor trabalha a dimensão es-
pacial da Democracia e os aspectos que cercam a formação dos espaços políticos e 
a Geografia Eleitoral. A ênfase que o autor quer apresentar é sobre o significado da 
relação existente entre as representações políticas numa sociedade democrática e a 
formação das circunscrições espaciais que refletem essas representações. Nesse sen-
tido, a construção dos espaços políticos é fundamental na formação e mensuração de 
um sistema político-espacial da democracia, enquanto a Geografia Eleitoral – recortada 
espacialmente em circunscrições, zonas e seções – expressa a forma de representação 
da sociedade, que pode ter origem em conselhos e associações, como defende o autor.
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Qualquer manual da geopolítica clássica demonstrará que as rivalidades territo-
riais entre os Estados nacionais no passado estavam mediadas pelo acesso e controle 
de recursos naturais. Na contemporaneidade, ainda é difícil romper com esta asser-
tiva, embora novos ingredientes políticos participem das disputas entre os Estados, 
entre estes e as corporações multinacionais e os movimentos ambientalistas, em vir-
tude das fortes mudanças provocadas pela ação humana sobre o ambiente, gerando 
uma crise ambiental global, que exige uma cooperação também global. Fala-se, en-
tão, de Hidropolítica, de Cúpula do Clima... É isto que o professor Luis Paulo Batista da 
Silva pretende demonstrar em seu artigo destacando o que hoje se denomina geopo-
lítica ambiental, a construção de novas abordagens (liberal/pluralista, institucional) e 
conceitos como Antropoceno e “emergência ambiental”, chegando até a discussão da 
justiça/racismo ambiental.

Na esteira da renovação, encontramos o artigo de Juliana Nunes e Guilherme Ma-
chado Filho, cuja preocupação maior é pensar a dimensão espacial das políticas pú-
blicas em suas diferentes etapas: agenda, formulação, implementação e avaliação – e 
como se relaciona com o poder político, uma vez que sempre há agentes e atores inte-
ressados em afetar a agenda política e uma espacialidade nesses processos políticos. 
Para isso, partem de dois componentes principais: o desenho institucional existente 
e os ativismos sociais. De modo semelhante, o artigo do professor Antonio Angelo 
Fonseca aborda a relação existente entre cidadania e justiça territorial, afirmando que, 
como seres institucionalizados, não conseguimos ‘escapar’ de suas normas e regras 
na convivência social. Os territórios que vivemos estão carregados de conteúdos que 
podem proporcionar maior ou menor justiça a depender dos arranjos políticos e insti-
tucionais nele presente e da distribuição espacial dos bens e serviços públicos.

Considerado um dos temas fundamentais da geopolítica clássica, presente desde 
os estudos de Alfred Mahan sobre o domínio dos mares e de Friedrich Ratzel sobre a 
coesão e a dispersão territorial, a circulação aparece nessa coletânea no artigo Geopo-
lítica e circulação: eixos e articulações macrorregionais sul-americanos, de Hervé Thery e Thiago 
Oliveira, onde a circulação é compreendida como uma intervenção política no espa-
ço, apresentado em duas nuanças contemporâneas: i) um conjunto de infraestrutu-
ras que formam redes controladas pelo Estado e ii) as infraestruturas e os fluxos com 
objetos fixos e móveis podem apresentar um controle estabelecido pelas empresas, 
principalmente com o uso de tecnologias digitais.

O artigo de José Donizete Cazzolato parte de uma constatação decorrente de mu-
danças na dinâmica territorial do espaço brasileiro nas últimas décadas e, frente a isso, 
propõe uma nova regionalização como uma forma de reorganização espacial, expres-
são dos fluxos e interações pautados nas atividades produtivas. Mais que isso, o autor 
argumenta que essa nova regionalização também traria um equilíbrio federativo com a 
redistribuição de determinados entes da federação no interior das regiões, sendo uma 
ação clara de gestão territorial.

Fechando a segunda parte sobre a diversidade temática, encontra-se o artigo de 
Rejane Rodrigues e Marcelo Morais, onde os autores querem mostrar a contribuição 
da Geografia Política para a construção de um conhecimento geográfico escolar po-
deroso. Dividido em três partes, o artigo inicia comentando a desejada neutralidade 
da ‘geografia dos professores’; num segundo momento, os autores procuram mos-
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trar o potencial da geografia para a construção do conhecimento; encerram o artigo 
apontando as contribuições para transformar um saber considerado desinteressante 
em uma educação emancipadora e cidadã.

A terceira e última parte do livro intitulada Hot Spot tem como objetivo apre-
sentar, a partir dos grandes recortes territoriais que são os continentes, as tensões e 
conflitos que envolvem uma variedade de atores e de escalas geográficas, alterando 
fronteiras, demarcando territórios, refazendo regiões, enfim, promovendo ‘ajustes 
territoriais’ seja na dimensão de uma metrópole, como Kevin Kox explicita em seu 
artigo sobre a Geografia Política da urbanização, seja na dimensão de um bloco, como 
tenta mostrar John Agnew e sua análise sobre o Brexit. Vamos encontrar, ainda, no 
artigo sobre a Antártica, de Paulo Câmara e Leonardo Mattos, um esclarecimento das 
disputas que cercam essa massa continental gelada, retalhada entre diversos Esta-
dos-nacionais, que a projetam como uma área de exploração futura.

Enquanto o artigo de Frederic Monié e José Guambe sobre a África faz uma revi-
são crítica da complexidade dos conflitos territoriais nesse continente para além das 
explicações convencionais que remetem à herança colonial e às rivalidades étnicas, 
avançando na direção de mostrar que tal abordagem possui uma vertente racista, a 
Ásia é analisada por Pablo Ibanez e Gustavo Westmann como um continente que pas-
sa por rápidas mudanças, liderada pela ascensão da China, trazendo a Índia e mesmo 
a Rússia para a composição de um novo bloco, exigindo do Brasil um giro no olhar 
geopolítico para o Oriente.

Enfim, os dois últimos artigos tratam das tensões políticas na América Latina. 
Christian Scaramella, da Universidade de Buenos Aires, enfoca as instabilidades dos 
regimes políticos na América Latina apontando que, ao contrário do passado quando 
havia derrubadas de governos com ações de militares e forças de segurança, nos últi-
mos anos verifica-se a existência de julgamentos políticos, facções dentro dos gover-
nos ou ainda ações coletivas contra o governo resultando em destituições, renúncias 
ou assassinato de presidentes; já Gutemberg de Vilhena Silva, Stéphane Granger e 
Bruna Brito Bastos analisam o que denominam de labirinto geopolítico das três Guia-
nas no processo de Cooperação e Integração Regional.

Acreditamos, portanto, que estamos entregando a todos aqueles envolvidos com 
a Ciência Geográfica, com a Geografia Política e áreas afins, estudantes de graduação, 
pós-graduação e professores de todos os níveis de ensino, um livro inovador, que 
reúne grandes pesquisadores do Brasil e do exterior, apresentando uma diversidade 
conceitual e temática capaz de fornecer elementos para elucidar, com rigor, todas as 
questões que ligam a Sociedade, o Espaço e a Política. Boa leitura.
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